
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859728 - RJ (2025/0039349-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DE SOUZA VELLAME - RJ166863
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

MICAELA DOMINGUEZ DUTRA - RJ121248
ANDRÉA ABRAHÃO DA SILVA - RJ136110
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
MARCOS ROSA ALVES - RJ150900

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ICMS. QUEROSENE DE
AVIAÇÃO (QAV) E FLUIDO DE PERFURAÇÃO DE POÇO. PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS ESSENCIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO. HARMONIA COM O POSICIONAMENTO
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1.  O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação que é concreta e
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. Ao decidir sobre a controvérsia recursal referente ao creditamento
de ICMS na aquisição de querosene de aviação (QAV) e fluidos de
perfuração, a Corte  adotou estes fundamentos (fls. 1285-1290): "a quo In casu
, como fundamentado na sentença, a recorrente logrou comprovar, através da
utilização de prova emprestada, a essencialidade, para a sua atividade fim, do
querosene de aviação (QAV), que é por ela utilizado no deslocamento de
pessoal das bases em terra para as plataformas onde é realizada a extração do
petróleo e, ainda, do fluido de perfuração, : […] Ademais, o Superiorin verbis
Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no sentido de que o crédito
referente a aquisição de combustível utilizado para o transporte dos
trabalhadores é possível de aproveitamento, por se tratar de produto
intermediário utilizado de forma efetiva para a obtenção do produto, senão
vejamos: [...] Diante deste cenário, o querosene de aviação utilizado para o
transporte dos trabalhadores até a plataforma, e o fluido de perfuração ou de
óleo diesel (utilizado em motores e sondas nas plataformas), são produtos de
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consumo, porém de uso essencial e efetivamente vinculados ao processo de
extração do petróleo, ou seja, necessários à realização do objeto social da
empresa".

3. Consoante entendimento da Primeira Seção desta Corte, afigura-
se "cabível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos
intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos
ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua
utilização para a realização do objeto social da empresa - essencialidade em
relação à atividade-fim" (EAREsp n. 1.775.781/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 1º/12/2023;11/10/2023
sem grifos no original).

4. Verifica-se que o entendimento firmado no acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ:  "Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

5. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ICMS. QUEROSENE DE
AVIAÇÃO (QAV) E FLUIDO DE PERFURAÇÃO DE POÇO. PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS ESSENCIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO. HARMONIA COM O POSICIONAMENTO
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1.  O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação que é concreta e
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. Ao decidir sobre a controvérsia recursal referente ao creditamento
de ICMS na aquisição de querosene de aviação (QAV) e fluidos de
perfuração, a Corte  adotou estes fundamentos (fls. 1285-1290): "a quo In casu
, como fundamentado na sentença, a recorrente logrou comprovar, através da
utilização de prova emprestada, a essencialidade, para a sua atividade fim, do
querosene de aviação (QAV), que é por ela utilizado no deslocamento de
pessoal das bases em terra para as plataformas onde é realizada a extração do
petróleo e, ainda, do fluido de perfuração, : […] Ademais, o Superiorin verbis
Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no sentido de que o crédito
referente a aquisição de combustível utilizado para o transporte dos
trabalhadores é possível de aproveitamento, por se tratar de produto
intermediário utilizado de forma efetiva para a obtenção do produto, senão
vejamos: [...] Diante deste cenário, o querosene de aviação utilizado para o
transporte dos trabalhadores até a plataforma, e o fluido de perfuração ou de
óleo diesel (utilizado em motores e sondas nas plataformas), são produtos de
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consumo, porém de uso essencial e efetivamente vinculados ao processo de
extração do petróleo, ou seja, necessários à realização do objeto social da
empresa".

3. Consoante entendimento da Primeira Seção desta Corte, afigura-
se "cabível o creditamento referente à aquisição de materiais (produtos
intermediários) empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos
ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua
utilização para a realização do objeto social da empresa - essencialidade em
relação à atividade-fim" (EAREsp n. 1.775.781/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 1º/12/2023;11/10/2023
sem grifos no original).

4. Verifica-se que o entendimento firmado no acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ:  "Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

5. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO RIO DE JANEIRO de
decisão de minha lavra que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, assim se fundamentando: a) ausência
de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; e b) incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls.
1678-1685).

Alega a parte agravante que a decisão monocrática incorreu em erro ao aplicar
a Súmula n. 83 do STJ, pois a recorrida não realiza serviço de transporte, e que os
materiais intermediários devem ser incorporados ao produto final para serem
considerados insumos e gerarem direito ao creditamento. Argumenta ainda que o acórdão
recorrido padece de vícios de integração, não apreciando adequadamente os embargos de
declaração interpostos (fls. 1703-1713).

Impugnação apresentada às fls. 1720-1722.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

 
O Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à aplicação

do Tema 633 da repercussão geral do STF no julgamento da apelação, senão veja-se (fl.
1282-1283):

 
Ressalte-se que em recente julgamento do RE nº 704.815/SC (Tema nº 633

do STF), transitado em julgado em , o Supremo Tribunal Federal, a20/12/2023
despeito de ter reafirmado que a Constituição Federal adotou o critério do crédito
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físico, e não do crédito financeiro, para o creditamento do imposto, ressalvou a
possibilidade de a legislação complementar ampliar as possibilidades de
compensação e de creditamento, como ocorre na presente hipótese, em que a LC nº
87/96 previu a possibilidade de “creditar-se do imposto anteriormente cobrado em
operações de que tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no
estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo
permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal ou de comunicação” (art. 20, caput da LC 87/96).

 
Portanto, inexiste omissão, razão pela qual não há falar em ofensa ao art.

1.022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.878.277/DF,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe4/12/2023
de ; AgInt no AREsp n. 2.156.525/SP, relator Ministro Mauro Campbell7/12/2023
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .28/11/2022 2/12/2022

 
Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os

questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de fundamentar as

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com odecisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do
Código de Processo Civil. Nessa esteira: AgInt no REsp n. 2.044.805/PR, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/629/5/2023
/2023; AgInt no AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .13/3/2023 16/3/2023

No mais, ao decidir sobre a controvérsia recursal referente ao creditamento de
ICMS na aquisição de querosene de aviação (QAV) e fluidos de perfuração, a Corte a quo
 adotou estes fundamentos (fls. 1285-1290):

          
, como fundamentado na sentença, a recorrente logrou comprovar,In casu

através da utilização de prova emprestada, a essencialidade, para a sua atividade
fim, do querosene de aviação (QAV), que é por ela utilizado no deslocamento de
pessoal das bases em terra para as plataformas onde é realizada a extração do
petróleo e, ainda, do fluido de perfuração, :in verbis

[…]
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no

sentido de que o crédito referente a aquisição de combustível utilizado para o
transporte dos trabalhadores é possível de aproveitamento, por se tratar de produto
intermediário utilizado de forma efetiva para a obtenção do produto, senão vejamos:

[...]
Diante deste cenário, o querosene de aviação utilizado para o transporte dos

trabalhadores até a plataforma, e o fluido de perfuração ou de óleo diesel (utilizado
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em motores e sondas nas plataformas), são produtos de consumo, porém de uso
essencial e efetivamente vinculados ao processo de extração do petróleo, ou seja,
necessários à realização do objeto social da empresa.

          
Com efeito, consoante entendimento da  desta Corte, afigura-Primeira Seção

se " o referente à aquisição de materiais ( )cabível creditamento produtos intermediários
empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados 
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização

- essencialidade em relação à atividade-fim" (EAREsp n.do objeto social da empresa 
1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de 1º/12/2023; sem grifos no original).11/10/2023
Confiram-se estes arestos:
         

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA
SÚMULA N. 7 DO STJ.  DE . AQUISIÇÃO DE CREDITAMENTO ICMS

. FROTA PRÓPRIA. , LUBRIFICANTES,  E PNEUSCOMBUSTÍVEIS PEÇAS
INCLUÍDO NO PREÇO DA MERCADORIASERVIÇO DE  TRANSPORTE

ENTREGUE PELA DISTRIBUIDORA. TRANSPORTE RELACIONADO À
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA. DIREITO À TOMADA DE CRÉDITOS DE

. SISTEMÁTICA DA LC N. 87/1996. ICMS ENTENDIMENTO FIRMADO PELA
, DJE 1º/12/2023.PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO EARESP 1.775.781/SP

RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ANALISE DAS QUESTÕES
ENTÃO PREJUDICADAS.

[...]
3. O entendimento exarado pelo acórdão local não reflete a atual orientação

da Primeira Seção desta Corte, adotada no julgamento do EAREsp 1.775.781/SP,
ocasião na qual concluiu-se que a LC n. 87/1996 ampliou a possibilidade de
creditamento, pois fez referência apenas à vinculação dos insumos à atividade-fim
do estabelecimento, conforme o seu art. 20, § 1º, mas não à necessidade de que eles
integrem o produto final.

[...]
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.297.501/RS, relator Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024
; sem grifos no original.)21/6/2024

    
PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ENTENDIMENTO
PACIFICADO NO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, nos autos da ação
anulatória de débito fiscal, ajuizada contra o Estado de Santa Catarina, indeferiu o
pedido de suspensão de exigibilidade do crédito tributário. No Tribunal de origem, a
sentença foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, agravo interno interposto
pelo Estado contra decisão que deu provimento ao recurso especial do contribuinte.
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II - Esta Corte não realizou reexame fático-probatório para analisar a
controvérsia dos autos, o que seria vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
Para se chegar à conclusão diversa, verificou-se a matéria delimitada no decisório
proferido na origem, concluindo que o presente caso trata de questão pacificada na
jurisprudência do STJ. A partir da vigência da Lei Complementar n. 87/1996, é legal
o aproveitamento dos créditos de ICMS na compra de produtos intermediários
utilizados nas atividades fins da sociedade empresária, ainda que consumidos ou
desgastados gradativamente. No mesmo sentido: AgInt no AgInt nos EREsp n.
2.054.083/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de . AgInt no AREsp n. 1.505.188/SP, relator Ministro24/4/2024 2/5/2024
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/11/2019

.19/11/2019
III - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.010.669/SC, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO PARCIAL
CONFIGURADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MERAMENTE INTEGRATIVO.

[...]
3. O entendimento do acórdão recorrido se coaduna com a jurisprudência

desta Corte Superior, "no sentido de reconhecer o direito ao  de ICMScreditamento
no que concerne à aquisição de  e lubrificantes por sociedadecombustível

" (AgInt no AREsp 424.110/PA, Rel.empresária prestadora de serviço de transporte
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 19/02/2019

, DJe ).26/02/2019 25/02/2019
[...]
8. Embargos parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes. 
(EDcl no REsp n. 1.844.316/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)28/2/2023 3/3/2023
   

TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.
PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS ESSENCIAIS PARA A FABRICAÇÃO DO
PRODUTO FINAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. HARMONIA COM O
POSICIONAMENTO DO STJ.

1. O aresto recorrido, ao entender pela possibilidade de a contribuinte, no
caso, creditar-se do ICMS pago na aquisição de produtos intermediários, essenciais
para a fabricação de seu produto final, encontra-se alinhado à jurisprudência do STJ
sobre o tema. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.056.381/RS, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ;15/5/2023 19/5/2023
REsp n. 2.054.083/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.891.332/MG, relator18/4/2023 20/4/2023
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022

; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.394.400/SP, relator Ministro Gurgel de30/11/2022
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .25/10/2021 8/11/2021

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.971.647/PR, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ICMS.
QUEROSENE DE AVIAÇÃO. INSUMO. CREDITAMENTO PROPORCIONAL.
APROVEITAMENTO DE VALORES PRETÉRITOS. CREDITAMENTO.
POSSIBILIDADE. ART. 166 DO CTN

1. Discute-se nos autos o direito aos créditos de ICMS oriundos das
aquisições de  utilizados na prestação decombustível de aeronave (querosene),
transporte aéreo tributado pelo imposto estadual.

2. Afasta-se a incidência da Súmula 280/STF, uma vez que essa instância
superior, no presente caso, não enfrentará o modo de execução ou de cálculo do
crédito de ICMS, mas sim o direito ao creditamento. Afastam-se igualmente os
óbices apontados em contrarrazões contidos nas Súmulas 282 e 283 do STF, uma
vez que a questão controvertida foi devidamente enfrentada pelo acórdão recorrido,
havendo prequestionamento dos dispositivos apontados como violados, não havendo
argumento não impugnado pelo recorrente, no que diz respeito ao direito ao
creditamento do ICMS.

3. Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no
sentido de que, para fins de creditamento de ICMS, é necessário que o produto seja
essencial ao exercício da atividade produtiva para que seja considerado insumo
(AgInt no AREsp 424.110/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe , DJe ).19/2/2019 26/2/2019 25/2/2019

4. Mediante interpretação do art. 20, caput, da LC 87/1996, tem-se que o
combustível utilizado por empresa de prestação de serviço de transporte aéreo
constitui insumo indispensável à sua atividade, de modo que o ICMS incidente na
respectiva aquisição constitui crédito dedutível na operação seguinte.

5. "A 1ª. Seção desta Corte já consolidou entendimento quanto à
inaplicabilidade do art. 166 do CTN quando trata a questão jurídica de
aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes do princípio da não-
cumulatividade. A propósito, citam-se os seguintes julgados: AgRg no REsp.
1.178.563/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe ; AgRg no Ag15/3/2011
1.022.174/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe " (AgInt nos EDcl19/3/2009
nos EDcl no AREsp 471.109/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 3/12/2020
, DJe ).15/12/2020

6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.844.316/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)8/6/2021 14/6/2021
                

TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. PRODUTOS ADQUIRIDOS
INDISPENSÁVEIS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. POSSIBILIDADE.
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. DESNECESSIDADE.

1. A Lei Complementar n. 87/1996 permite o aproveitamento dos créditos
de ICMS referentes à aquisição de quaisquer produtos intermediários, ainda que
consumidos ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade
de utilização dos mesmos para a realização do objeto social (atividade-fim) do
estabelecimento empresarial. Precedentes.

2. Hipótese em que a Corte local decidiu que o combustível adquirido para
utilização na frota de veículos destinados à manutenção da rede de transmissão de
energia elétrica não geraria crédito de ICMS à prestadora de serviço de transmissão
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de energia, conclusão em desalinho com o entendimento deste Tribunal Superior,
uma vez que a manutenção das torres de transmissão constitui condição
indispensável à atividade-fim da contribuinte.

3. Releva-se desnecessário o reexame dos fatos e das provas dos autos para
se analisar a questão posta no recurso especial, em razão da matéria ser
eminentemente de direito, além das premissas fáticas necessárias ao enfrentamento
da temática serem incontroversas, o que afasta o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.394.400/SP, relator Ministro Gurgel de

Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)25/10/2021 8/11/2021
          
Verifica-se que o entendimento firmado no acórdão recorrido encontra-se em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ:  "Não se conhece do recurso especial

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.      
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.859.728 / RJ
Número Registro: 2025/0039349-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00154382120168190028 154382120168190028 202424510925

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DE SOUZA VELLAME - RJ166863
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

MICAELA DOMINGUEZ DUTRA - RJ121248
ANDRÉA ABRAHÃO DA SILVA - RJ136110
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
MARCOS ROSA ALVES - RJ150900

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO 
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DE SOUZA VELLAME - RJ166863
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121
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MICAELA DOMINGUEZ DUTRA - RJ121248
ANDRÉA ABRAHÃO DA SILVA - RJ136110
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
MARCOS ROSA ALVES - RJ150900

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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